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ABSTRACT

Due to the birth of the knowledge society, the internal organisational environment faces drastic changes, which influence directly in the way the organisations interrelate with the external environment. The organisations cannot be seen anymore as systems that process information. Instead, they must be responsible for the creation of both information and knowledge. To do so, the organisational  work must change its paradigm base from one without sense or value, to a challenging, creative and meaningful work. This new perspective of work is related to knowledge-based activities. The worker’s responsibility goes beyond the behaviourist approach, as foreseeable in the of  archaic (outmoded) descriptions of job positions. The worker has to create knowledge for the company to be competitive and profitable. To be able to do that, the workers must therefore challenge old paradigms in which the industrial society is based. The organisations must to have as it main goal to put into practice the knowledge created by its employees, that is, direct the knowledge to meet the organisational goals, generating new products and conquering new markets.
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1. Introdução

Assim como ocorreu no final do século XIX uma grande mudança no mundo do trabalho devido ao surgimento da Administração Científica, o final deste século também passa por uma revolução com igual direcionamento, mas de maior teor de envergadura. Desta vez, não se pode atribuir tal mudança a uma técnica em especial, tão pouco a um ator específico. Esta revolução, em matéria de mudança de orientação nas abordagens relativas à organização e ao trabalho, assemelha-se mais com a que ocorreu há duzentos anos atrás - a Revolução Industrial - do que com as lógicas inspiradas na técnica do tamanho, do tempo métrico e da hierarquia, frutos da racionalidade da engenharia, que foram impostas ao trabalhador deste início de século (Bell, 1980).

O momento que se passa é um momento de transição, de rupturas com a velha era de previsibilidade, ou como diz Thomas Kuhn, citado por Salm (1993, p. 19), um tempo de mudanças em que os membros de uma comunidade que partilham crenças, valores e técnicas, ainda não as sedimentaram suficientemente para que possam extrair delas as soluções para os seus problemas. Este é um tempo de reflexão e mudança sobre as bases paradigmáticas desta sociedade; o momento de se construir novas perspectivas para o desenvolvimento da sociedade.

Neste sentido, este trabalho é uma tentativa de trazer para os administradores algumas discussões sobre a base paradigmática organizacional da atualidade, para que possam refletir sobre dois dos principais aspectos organizacionais: trabalho e criação de conhecimento. Para tanto, em um primeiro momento, busca-se situar os administradores sobre a evolução do ambiente social humano, onde as organizações formais tornaram-se seu habitat natural; num segundo momento, procura-se delinear evolutivamente o trabalho; e por fim, apresenta-se uma reflexão sobre a forma que o trabalho estará assumindo dentro das organizações na Sociedade de Conhecimento.

2. O trabalho e a Sociedade Organizacional

As observações de Lévy-Leboyer (1994) traduzem de forma clara e consistente a dinâmica aplicada à vida humana através da esfera do trabalho. Na sua visão, as atitudes coletivas frente ao trabalho sempre foram submetidas a profundas modificações. Face às alterações sofridas, tanto o significado do trabalho quanto a sua importância frente a outras atividades humanas mudaram ao longo dos séculos de forma radical e repetidas vezes (Lévi-Leboyer, 1994). 

De fato, uma pesquisa feita anteriormente por Krawulsky (1991), no Brasil, cujo objetivo era examinar o aspecto evolutivo do conceito do trabalho através da História, demonstra que face às modificações sofridas ao longo do tempo, tanto o significado quanto a importância do trabalho para o homem moderno constituem uma circunstância ímpar na história da civilização.

Seguindo a mesma linha dos argumentos das autoras citadas acima, mas antecipando-se a ambas, Kurz (1992) ressalta que a forma específica do trabalho, tal como se conhece nos dias atuais, e o seu conceito correspondente - como atividade que trás em si sua própria finalidade -, são incompatíveis com todas as formações sociais assumidas anteriormente, dado que o trabalho, seu produto e a apropriação dele apareciam em sua forma concreta, direta, sensível: como valor de uso. De forma conclusiva, Kurz (1992, p. 26) coloca que anteriormente à sociedade moderna, “a vida social, quaisquer que sejam suas formas modificadas, apenas podia ser uma vida que incluísse o trabalho”. O trabalho era apenas uma das facetas vividas pelo homem na sociedade.

Na realidade, o trabalho nunca foi uma espécie de centralidade da sociedade, tão pouco da própria vida humana. Este fato apenas ocorre na atualidade, onde o trabalho trás consigo o próprio significado da existência do homem. Na visão de Cruz Jr. (1988), as organizações assumiram a responsabilidade de desempenhar um papel na formação da personalidade do homem moderno sem correlato em outras sociedades, onde tal influência era bastante restrita. Nos dias atuais, diz Ramos (1989, p. 92), o que se verifica é que as organizações formais “desempenham um papel central e deliberativo no processo de socialização”, uma vez que o trabalho tenha se tornado no insersor efetivo do homem na sociedade. Dada estas circunstâncias, não é estranho o fato de que a sociedade atual tenha recebido a denominação de “sociedade organizacional” (Hall, 1984; Bell, 1973).

3. Organizações: o habitat natural do homem moderno

As organizações formais não são uma criação do homem moderno. Elas já se encontravam instituídas nas sociedades que antecederam a sociedade moderna, porém, não passavam de meras exceções em um meio predominantemente formado de sistemas sociais desorganizados, onde predominava “uma divisão de trabalho relativamente pouco desenvolvida e ainda não universalmente engrenada” (Kurz, 1992, p. 74).

Entretanto, essa situação começou a mudar a partir do século XVII. Com o acontecimento da Revolução Industrial, as organizações foram crescendo em número, tamanho, e ganhando em eficiência e eficácia. Essa mudança no ambiente social do homem moderno foi impulsionada pelo aumento da divisão do trabalho social (Durkheim, 1977). Assim, concomitantemente à multiplicação das organizações, havia os seus direcionamentos para tarefas produtivas específicas, fato que tornava o trabalho realizado nas organizações mais produtivo do que o trabalho realizado pelos artesões. Como conseqüência dessa proliferação organizacional, atualmente, toda ou quase todas as tarefas produtivas são executadas em e por uma organização (Drucker, 1993). 

4. Trabalho e Criação do Conhecimento: uma revisão histórica

Um elemento comum entre o trabalho e o conhecimento é a tecnologia. É, portanto, sob o enfoque tecnológico que se pretende analisar, de forma sucinta, a relação entre o trabalho e o conhecimento ao longo da história. Antes, porém, convém que se faça algumas considerações sobre o que se entende por tecnologia. O sentido que se dará ao termo tecnologia é originário de Mannheim (1946), ou seja, a tecnologia enquanto um atributo do pensamento funcional e multidimensional. 

Durante toda a antigüidade e a Idade Média, pouca energia criativa do homem era encaminhada diretamente para o desenvolvimento sistemático de técnicas manufatureiras. Na Grécia antiga, por exemplo, as atividades manuais eram consideradas como sendo desassociadas das atividades intelectuais devido ao progressivo processo da escravidão. Este fato, tal como sugere Mondolfo (1968), contribuía significativamente para a oposição entre a prática e a teoria. Nesta época, a intelectualidade e a liberdade espiritual eram consideradas domínio exclusivo da atividade teorética; e os labores técnicos pareciam levar em si mesmos o estigma da servidão, ou porque obedeciam a interesses utilitários aos quais se submetiam o artesão, ou porque consistiam na execução mecânica de ordens, que converte a quem a realiza em mero instrumento” (Mondolfo, 1968, p. 442). 

À luz dessa realidade, seria pouco provável que o trabalho (labor) pudesse contribuir significativamente para o desenvolvimento de tecnologias, pois “a mão-de-obra escrava, abundante e barata, constituía por si só, um fator limitativo do desenvolvimento do maquinismo” (Ramos, 1952, p. 20). 

Já durante o período compreendido entre 500 d.C. e 1500 d.C., especificamente na Europa Ocidental, apenas dois fatores tecnológicos fundamentavam a civilização: o arado de ferro curvado e o uso do estribo e dos equipamentos a ele relacionados (Ferkiss, 1976, p. 30). Neste período, predominava a ausência de interesse pela tecnologia, que impedia a manufatura industrial de fazer-se notada na sociedade. Este fato parece reforçar a idéia de que havia incompatibilidade entre trabalho e conhecimento.

Todavia, é a Revolução Industrial que fornece para a humanidade uma nova dinâmica tecnológica e, consequentemente, uma nova visão do trabalho. O uso intensivo dos conhecimentos acumulados historicamente permitiu a ocorrência da Revolução Industrial e sua transformação em uma revolução social. Há nesta época, de acordo com Drucker (1993, p. 3), a passagem do conhecimento de “aplicado a ser” para o “aplicado a fazer”. Isto é, ocorre a agregação do conhecimento ao trabalho. “As invenções da Revolução Industrial foram imediatamente aplicadas em toda parte, em todas as profissões e indústrias. Elas foram vistas imediatamente como tecnologias” (Drucker, 1993, p. 5). Desta forma, o trabalho humano sai da condição de “coisa ou instrumento” - que segundo os gregos, reduzia o homem e feria a dignidade humana - para a condição de um dever moral e o fundamento da dignidade do homem (Mondolfo, 1968, p. 444).

Logo, devido às máquinas e à energia, as oficinas e salas de trabalho domiciliares davam lugar às usinas e fábricas, que por sua vez passavam a concentrar as atividades produtivas e intelectuais. A fábrica tornara-se mais do que uma unidade de trabalho de maiores dimensões, transformou-se em um sistema de produção baseado numa definição característica de funções e responsabilidades dos diferentes participantes do processo produtivo, servindo como modelo para as organizações atuais (Landes, 1944, p. 6). 

Comparando-se as estruturas organizacionais piramidais que ainda predominam nos dias de hoje com os desenhos organizacionais surgidos naquela época, concluir-se-á que poucas modificações foram feitas (Mintzberg, 1995). É apenas recentemente que propostas de estruturas organizacionais divergentes das estruturas burocráticas tem surgido. 

Fazendo uma narrativa do caráter recente das modificações que foram incorporadas pelas organizações formais, George (1982) coloca que essas modificações produtivas repercutem nas estruturas organizacionais de forma direta e indireta. “Diretamente, pelas modificações trazidas à natureza e à repartição do trabalho e das atividades que o condicionam; indiretamente, pela influência exercida na abordagem do trabalho, pela formação, o meio psicológico da profissão e a difusão dos novos produtos e serviços oferecidos ao consumo” (George, 1982, p. 16).

Este relato desperta a atenção para a possibilidade da vinculação de novas formas produtivas. No caso que trata esse artigo, refere-se à vinculação do trabalho organizacional à criação do conhecimento. Muito embora o aumento constante da importância do conhecimento na sociedade moderna parece não ter despertado a atenção de muitas organizações, a sua contribuição para a inovação tecnológica, inovação em produtos, estratégias, novos nichos de mercado etc., já é tema corrente em diversas empresas (Nonaka, 1991). O conhecimento tem passado a ser um dos principais fatores de produção nas empresas modernas.

Mas como o trabalho organizacional pode criar conhecimento? Qual a importância da estrutura da organização para facilitar a criação do conhecimento? A estas perguntas tenta-se responder a seguir.

5. Conhecimento, Trabalho e Organizações Formais

A base paradigmática sob a qual a sociedade moderna (pós-industrial) está se estruturando é a do conhecimento teórico e a da perícia técnica. Sob este novo direcionamento a sociedade se organiza para conseguir o desenvolvimento econômico, o desenvolvimento social, as mudanças e inovações institucionais (Blackeler et all., 1992).

Este novo direcionamento reflete a importância do Intellectual Capital. De acordo com Prusak (apud. Fortune, 1994, p. 28), o Intellectual Capital é o material intelectual que tem sido formalizado, capturado e empregado para produzir bens de alto valor. Complementando o pensamento de Prusak, Edvinson (apud. Fortune, 1994, p. 29) afirma que os conhecimentos enquanto bens em uma companhia podem ser identificados. Deste modo, o processo de gerenciamento pode crescer, já que é possível descrever e medir como o conhecimento adiciona valor. Isto significa dizer que a administração do capital intelectual da empresa melhora a sua performance financeira. Há indícios que 34% do valor agregado na produção de bens em manufaturas derivam da aplicação direta de conhecimento (Fortune, 1994, p. 28).

Para Nonaka (1994), esta constatação tende a refletir diretamente na teoria das organizações. Essa teoria, diz Nonaka (1994, p. 14), vem sendo dominada por um paradigma que conceitua as organizações apenas como um sistema que processa informações. Prova cabal dessa constatação é a colocação de Hall (1984). Para ele, “as estruturas organizacionais, com seus tamanhos variáveis, sofisticação tecnológica e graus de complexidade e formalização, destinam-se a ser ou a evoluir para sistemas de utilização de informações”. É a deste domínio que Nonaka (1994) se refere. Para ele, qualquer organização que se inter-relacione diretamente com um meio ambiente tem a obrigação de não apenas processar informações de forma eficiente mas, também, criar informação e conhecimento (Nonaka, 1994, p. 14). 

Um dos melhores exemplos que se tem desse novo direcionamento está nos círculos de controle de qualidade (CCQ). Com o intuito de resolverem os problemas, os CCQ’s acabam por processar informações de diferentes áreas para encontrar soluções. O processo criativo que se desenvolve nesses círculos tem sido devidamente estudados e sistematizados (Nonaka, 1991). Neste caso, as atividades dos integrantes desses círculos se desenvolvem da seguinte forma: (1) busca de informações por parte de cada membro sobre o problemas em objeto; (2) compartilhamento dessas informações através de reuniões, visitas aos locais dos problemas etc.; (3) processo criativo individual; (4) compartilhamento das possíveis soluções pensadas; (5) formação da solução para o problema, e sua implementação (o conhecimento criado); (6) disponibilização de todas as informações geradas pelo grupo em um banco de dados interno na empresa; e (7) a utilização dessas informações por outros grupos, departamentos, e matrizes da empresa.

É esta conversão contínua de informação em conhecimento e conhecimento em informação que dá dinâmica e sentido ao trabalho. Com a intenção de diferenciar conhecimento de informação, Drucker (1993, p. 25) afirma que o “conhecimento é a informação eficaz em ação, focalizada em resultados”. Da mesma forma, encontra-se essa preocupação em Dretske e Machlup (apud. Nonaka, 1994, p. 15). Para o primeiro autor, a informação é a ferramenta apta para tornar o conhecimento produtivo. Já o segundo expõe que a informação é um fluxo de mensagens ou propósitos que adiciona força para reestruturar ou mudar o conhecimento. Tentando conciliar a opinião dos dois últimos autores, e associando-a ao sujeito, Nonaka (1994, p. 15) se posiciona afirmando que a informação é um fluxo de informação, ancorado na confiança e convicções de seus possuidores. 

Ora, parecer haver um consenso entre os autores acima que o conhecimento deriva da ordenação das informações. Portanto, para que ele tenha alguma importância deverá está voltado a fazer algo, isto é, comprometido com uma atividade fim. Note que no caso dos CCQ's, as informações geraram o conhecimento, que por sua vez possuía uma aplicação particular direta. Após a sua aplicação, esse conhecimento torna-se informação, devendo ser reutilizada para outros fins, em outras circunstâncias.

Neste contexto, não se pode desvincular conhecimento de trabalho. Para que essa vinculação ocorra, as organizações devem possuir trabalhadores criativos, além de se preocupar com a criação de um ambiente que facilite a criação do conhecimento. Baseados nessa visão, Harman e Hormann (1992) afirmam que para que as organizações prosperem em um meio altamente competitivo, precisarão atrair e manter os profissionais mais competentes e criativos. O mesmo pode ser encontrado em Drucker (1993, p. 33) quando ele coloca que “a organização está sempre competindo pelo seu recurso mais essencial: pessoas qualificadas, bem informadas e dedicadas”.

Da mesma forma que se vincula o conhecimento ao trabalho, o fazemos para a vantagem competitiva das organizações. O uso estratégico do conhecimento permite o desenvolvimento de vantagens competitivas em relação aos concorrentes. O principal benefício se encontra na diferenciação e na redução de custos. Tem-se percebido que o conhecimento criado nas organizações tem contribuído para o surgimento de novas oportunidades de negócios, novos produtos para novos nichos de mercado, deslocado, desta forma, a base de competição de custos para a diferenciação dos produtos/serviços.

6. Conclusão

Diante dessas novas bases paradigmáticas de operação, as organizações assumem uma importância sem precedentes nos últimos duzentos anos. Não se trata, agora, do simples processamento de informações, tal como tem sido requerido pela teoria de organizações. O conhecimento passa a ser o cerne de sua operação. Desta forma, a estrutura das organizações deve levar em conta as questões que se relacionam ao trabalho enquanto criador de conhecimento. Os novos agentes organizacionais devem prezar a criatividade, a informação e o desafio pela criação de novos conhecimentos. O enfoque, portanto, não está nas pessoas como entes que se comportam e se acomodam às suas atividades. Antes, porém, volta-se para os novos desafios competitivos em um mercado marcado pela mudança e pela inovações contínua. Os resultados desse novo direcionamento refletem diretamente na competitividade e no lucro.
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